
Diretor do BC descarta 

Arguvo_,./.1. desindexação imediata  
O diretor de Política Monetá-

ria do Banco Central, Francisco 
Pinto, afirmou, ontem, durante 
sua primeira reunião com empre-
sários do mercado financeiro, que 
a desindexação da economia está 
descartada nesse momento. Se-
gundo ele, o fim da indexação só 
acontecerá quando a economia 
estiver ajustada. "As prioridades 
do governo, agora, são a reforma 
fiscal, a agilização do programa 
de privatização e a revisão consti-
tucional, que permitirão o comba-
te efetivo à inflação", disse. O 
governo, acrescentou, já está na 
fase final de preparação do proje-
to contendo às propostas para a 
revisão constitucional, que deverá 
ser enviado ao Congresso ainda 
na primeira quinzena de outubro. 

O diretor do BC ressaltou, 
ainda, que o governo irá manter 
a política monetária apertada 
por quanto tempo for necessá-
rio, para conter os movimentos 
especulativos com ouro, dólar 
no paralelo e estoques. "Esta-
mos com o dedo no gatilho para 
puxar as taxas reais de juros pa-
ra cima toda vez que detectar-
mos sinais de especulação", avi-
sou. Pinto disse, também, que as 
primeiras informações coletadas 
pelo BC já mostraram pequena 
diminuição no ritmo de aumento 
dos preços, devido à puxada das 
taxas de juros. 

"Poderemos ter a surpresa de a 
inflação de outubro ser inferior à 
de setembro. Estamos torcendo 

Pinto: as prioridades são outras 

para isto", frisou. Entre os índices 
que acompanha, os que mais pe-
sam na composição da política de 
curtíssimo prazo do BC são o IPC 
e o IPA da Fundação Getúlio 
Vargas, por serem muito voláteis. 

Pressão — Pressionado pe-
los banqueiros, que já antecipa-
ram que pedirão juros mais altos 
pelos títulos públicos nos próxi-
mos leilões, Francisco Pinto foi 
taxativo: "O BC continua sendo 
um ótimo condutor da política 
monetária. E a recente subida do 
juro real certamente não será a 
última", afirmou, sem comentar, 
porém, a possibilidade de o Banco 
enfrentar problemas para tocar o 
processo de alongamento do per-
fil da dívida pública, através da 
troca de BBCs por NTNs. 


